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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS. 

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 
ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 

ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em 
parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possível 
usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias 
conclusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 
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Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa estrutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento mais 
direto.

MARCAS DE TEXTUALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA E INTERTEXTUALIDADE. 

Coesão e coerência
A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-

nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 
Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 

conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; e 
informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

Intertextualização
A intertextualidade pode ser entendida como a influência de um texto sobre outro, bem como suas referências, sejam elas explícitas 

ou implícitas. Os textos lidos previamente são chamados texto-fonte.
Pode-se dizer que todo texto é, em maior ou menor grau, um intertexto, já que os textos acessados ao longo da vida interferem de 

alguma maneira naquilo que pensamos e escrevemos, tanto a nível de conteúdo quanto a nível de forma.
A intertextualidade é considerada explícita quando é clara e facilmente identificada pelo leitor, estabelecendo uma relação direta com 

o texto-fonte. Por outro lado, a intertextualidade implícita exige conhecimento prévio do leitor, que desempenha um papel de análise e 
dedução.
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Com isso, temos que a intertextualidade é um certo diálogo 
entre os textos, podendo ocorrer em diversas linguagens (visual, 
escrita, auditiva), sendo bastante expressa nas artes, em programas 
midiáticos e na publicidade.

Sendo assim, veja os principais tipos de intertextualidade e 
suas características:

• Paródia: modifica o texto-fonte, normalmente em forma de 
crítica ou sátira, muitas vezes acompanhada de ironia e de algum 
elemento de humor.

• Paráfrase: modifica o texto-fonte de modo que a ideia seja 
mantida, fazendo, assim, o uso recorrente de sinônimos.

• Epígrafe: repetição de uma frase ou parágrafo que se rela-
cione com o que é apresentado no texto a seguir, encontrado com 
frequência em obras literárias e acadêmicas.

• Citação: acréscimo de trechos literais ao longo de uma pro-
dução textual, geralmente aparecendo demarcada graficamente ou 
por meio de gestos, em se tratando da linguagem oral. Ela deve ser 
devidamente referenciada, vindo a ser um ótimo exemplo de inter-
textualidade explícita.

• Alusão: referência a elementos presentes em outros textos, 
de modo indireto, ou por meio de simbologias.

• Tradução: interpretações e transcrição do texto-fonte em ou-
tra língua.

• Bricolagem: montagem de um texto a partir de fragmentos 
de diversos outros textos, bastante encontrado nas artes.

• Pastiche: mistura de vários estilos em uma só obra, sendo 
uma intertextualidade direta a partir da imitação do estilo demons-
trado por outros autores. Diferente da paródia, não tem a intenção 
de criticar.

• Crossover: aparição de personagens do texto-fonte, ou en-
contro de personagens pertencentes a um mesmo universo fictício.

MODOS DE ORGANIZAÇÃO DISCURSIVA: DESCRIÇÃO, 
NARRAÇÃO, EXPOSIÇÃO, ARGUMENTAÇÃO E 

INJUNÇÃO; CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DE 
CADA MODO. TIPOS TEXTUAIS: INFORMATIVO, 

PUBLICITÁRIO, PROPAGANDÍSTICO, NORMATIVO, 
DIDÁTICO E DIVINATÓRIO; CARACTERÍSTICAS 

ESPECÍFICAS DE CADA TIPO. 

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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RACIOCÍNIO LÓGICO-QUANTITATIVO 

PROPOSIÇÕES, VALOR-VERDADE, NEGAÇÃO, CONJUN-
ÇÃO, DISJUNÇÃO, IMPLICAÇÃO, EQUIVALÊNCIA, PRO-

POSIÇÕES COMPOSTAS. 

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a 
respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, 
que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos 

atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valo-

res lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos 

atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também po-

demos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quan-
tidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou 
F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a 

partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São 
eles:
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou 

operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbo-
los (da linguagem formal) utilizados para conectar proposições de 
acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa 
que apresenta exemplos de conjunção, negação e implicação, res-
pectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o 

conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-
sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposi-
ção simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representa-
da pelo símbolo (→).

Resposta: B.

Tabela Verdade 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determi-

namos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a 
compõe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depen-
de UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples com-
ponentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do nú-
mero de proposições simples que a integram, sendo dado pelo se-
guinte teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* pro-
posições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições sim-

ples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da pro-
posição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, 

então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

Conceitos de Tautologia , Contradição e Contigência 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade 

(última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 

então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela ver-
dade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da 
Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade 
(última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o 

objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na 
qual identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto 
à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposi-
ções). No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no 

regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 

que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, in-

dependentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou 
falsas.

(  ) Certo 
(  ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

Equivalência
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quan-

do mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 
mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.

Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLO-
GIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.
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LEI ORGÂNICA DO TCE/BA

LEI COMPLEMENTAR Nº 005 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado da 
Bahia e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a As-
sembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei Comple-
mentar:

TÍTULO I
COMPETÊNCIA E JURISDIÇÃO

CAPÍTULO I
-COMPETÊNCIA

Art. 1º - Ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, órgão autô-
nomo e independente, incumbido de auxiliar o controle externo a 
cargo da Assembléia Legislativa, compete, na forma estabelecida na 
Constituição do Estado:

I -apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do 
Estado, emitindo parecer prévio a ser elaborado no prazo de ses-
senta dias, a partir da data do seu recebimento;

II - julgar, no prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, a partir 
do término do exercício a que se referem, as contas dos administra-
dores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos 
da administração direta e indireta, incluídas as fundações e socieda-
des instituídas e mantidas pelo Poder Público estadual, bem como 
as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irre-
gularidade de que resulte prejuízo ao erário;

III -promover a tomada de contas, quando não prestadas no 
prazo legal;

IV -apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de ad-
missão de pessoal, a qualquer título, da administração direta e indi-
reta, excetuadas as nomeações para cargo em comissão ou função 
de confiança;

V -julgar da legalidade das concessões de aposentadoria, trans-
ferência para reserva, reforma e pensão, excluídas as melhorias 
posteriores;

VI - apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e ra-
zoabilidade dos procedimentos licitatórios, contratos, convênios, 
ajustes ou termos, envolvendo concessões, cessões, doações e per-
missões de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de res-
ponsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidades 
da administração direta ou indireta;

VII - realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades admi-
nistrativas dos Poderes, e demais entidades referidas no inciso II, 
por iniciativa própria, da Assembléia ou de suas comissões técnica 
ou de inquérito;

VIII -representar ao Poder competente sobre irregularidades 
ou abusos apurados;

IX -prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legisla-
tiva ou por qualquer das respectivas Comissões sobre a fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e so-
bre resultados de auditorias e inspeções realizadas;

X -emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislati-
va, sobre empréstimos ou operações de crédito a serem celebrados 
pelo Governo do Estado, fiscalizando a aplicação dos recursos deles 
resultantes;

XI -fiscalizar a aplicação de qualquer recurso repassado pelo 
Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congêneres;

XII -fiscalizar as contas das empresas ou consórcios interesta-
duais de cujo capital o Estado participe, de forma direta ou indireta, 
nos termos do acordo, convênio ou ato constitutivo;

XIII -aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despe-
sa, irregularidade de contas ou descumprimento de suas decisões, 
as devidas sanções;

XIV -assinar prazo de até trinta dias para que o órgão ou entida-
de adote as providências apontadas para o exato cumprimento da 
lei ou correção de irregularidades;

XV -sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Assembléia Legislativa, que solicitará, de 
imediato, as medidas cabíveis;

XVI -oferecer parecer conclusivo, no prazo de trinta dias, a res-
peito da solicitação feita pela comissão competente da Assembléia 
Legislativa, em vista de indícios de despesa não-autorizada, ainda 
que sob a forma de investimento não-programado, quando a auto-
ridade governamental responsável não prestar os esclarecimentos 
reclamados ou, se prestados, forem considerados insuficientes;

XVII -expedir certidão de regularidade das prestações de con-
tas;

XVIII -apurar denúncia sobre ilegalidade ou irregularidade pra-
ticadas que lhe seja encaminhada por qualquer cidadão, partido 
político, associação ou sindicato, na forma estabelecida nesta Lei, 
decidindo a respeito;

XIX -responder à consulta que lhe seja formulada, a respeito de 
matéria de sua competência, pelos Chefes dos Poderes ou por outra 
autoridade, na forma estabelecida em Regimento Interno;

XX -calcular as cotas dos impostos repassados pelo Estado aos 
Municípios;

XXI -julgar o recurso necessário ou voluntário de decisão dene-
gatória de pensão do órgão previdenciário do Estado;

XXII -realizar auditoria financeira em órgãos ou entidades da 
administração direta ou indireta, mediante requerimento do Minis-
tério Público aprovado pelo Tribunal;

XXIII -indicar ao Governador, alternadamente, segundo os cri-
térios de antigüidade e merecimento, sempre em lista tríplice, os 
nomes dos Auditores e membros do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas a serem escolhidos para o cargo de Conselheiro;

XXIV -oferecer representação ao Ministério Público junto ao 
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Tribunal de Contas pela suspensão dos direitos políticos, afasta-
mento ou perda da função pública, indisponibilidade dos bens e 
ressarcimento ao erário dos que cometerem atos de improbidade 
administrativa, sem prejuízo da ação penal cabível;

XXV -promover o registro e divulgação, em órgão oficial de im-
prensa, no prazo de trinta dias, a contar do seu recebimento, dos 
dados que lhe forem encaminhados pelos Poderes e cada uma das 
entidades da administração indireta, na forma do art. 96 da Consti-
tuição Estadual, relativos:

a) ao número total dos servidores públicos e empregados no-
meados e contratados, dentro do semestre e até ele;

b) à despesa total com pessoal, confrontada com o valor das 
receitas no semestre e no período vencido do ano;

c) à despesa total com noticiário, propaganda ou promoção, 
qualquer que tenha sido o veículo, observado o disposto no art. 27 
da Constituição do Estado;

XXVI - verificar a existência de planos de cargos e vencimentos 
próprios nas entidades da administração indireta.

§1º- Nas hipóteses previstas no inciso V, o julgamento alcança-
rá a análise da legalidade dos direitos e vantagens incorporáveis aos 
proventos ou soldos, bem como à pensão, não cabendo ao Tribunal 
determinar a concessão de quaisquer direitos ou vantagens não 
contemplados nos respectivos atos.

§2º - No caso de contrato, o ato de sustação previsto no inciso 
XV será adotado diretamente pela Assembléia Legislativa, que soli-
citará, de imediato, ao Poder Executivo, as medidas cabíveis.

§3º - Se a Assembléia Legislativa ou o Poder Executivo não efe-
tivar, no prazo de noventa dias, as medidas previstas no parágrafo 
anterior, o Tribunal de Contas decidirá a respeito, podendo, dentre 
outras providências:

I -representar ao Ministério Público para adoção das medidas 
cabíveis;

II -imputar multa diária à autoridade responsável pelo descum-
primento do preceito;

III -aplicar multa proporcional ao vulto do dano causado ao erá-
rio.

§4º - Proposto pelo Tribunal de Contas o afastamento do res-
ponsável na forma do inciso XXIV, com a garantia de ampla defesa, 
poderá ser responsabilizada a autoridade que não efetivar a medi-
da, mediante adoção das providências previstas nos incisos I a III, 
do §3º.

§5º - Na hipótese de serem considerados ilegais os atos de ad-
missão de pessoal apreciados na forma do inciso IV deste artigo, 
não se processará o registro, cabendo ao órgão ou entidade compe-
tente a adoção das providências necessárias ao exato cumprimento 
da Lei, em prazo fixado, sob pena de responsabilidade.

Art. 2º - Cabe, privativamente, ao Tribunal de Contas:
I -propor ao Poder Legislativo a criação, transformação, extin-

ção dos cargos do seu quadro e a fixação da respectiva remunera-
ção, bem como a instituição do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas;

II -dispor sobre a elaboração e modificação de seu Regimento, 
eleger seu órgão diretivo, disciplinar seu funcionamento e organi-
zação, inclusive sua secretaria e serviços auxiliares, provendo os 
respectivos cargos;

III - elaborar sua proposta orçamentária de acordo com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e regras estabelecidas para o Poder Le-
gislativo;

IV - conceder licenças, férias e vantagens aos seus Conselhei-
ros, na forma da Lei e do Regimento Interno.

Art. 3º - Além das competências previstas nos artigos anterio-
res, cabe, ainda, ao Tribunal de Contas:

I - julgar os recursos interpostos de suas decisões;
II - expedir normas supletivas à administração sobre matéria de 

sua competência;
III -relevar a cominação de multas;
IV -representar, sem prejuízo de medidas da competência de 

outras autoridades que a Lei indicar, pela suspensão dos direitos 
políticos, pela perda da função pública, pela indisponibilidade dos 
bens dos responsáveis considerados em alcance por decisão defini-
tiva do Tribunal de Contas;

V -representar ao Ministério Público junto ao Tribunal de Con-
tas, em conseqüência da medida prevista no inciso anterior:

a) pela prisão temporária ou preventiva do responsável julgado 
em alcance ou, quando notificado para dizer sobre o alcance verifi-
cado em processo carente de comprovação, prestação ou tomada 
de contas, procurar ausentar-se furtivamente do distrito da culpa, 
abandonar a função, emprego, cargo ou serviço pelos quais deva 
responsabilidade;

b) pelo seqüestro de bens do responsável ou do seu fiador, su-
ficientes para garantia da Fazenda Estadual;

VI - exercer o controle da arrecadação da receita do Estado e 
de suas entidades da administração indireta, verificando, inclusive, 
a cobrança, com presteza e eficácia, da dívida ativa e a renúncia de 
receitas;

VII - fiscalizar a execução das políticas públicas estabelecidas 
em orçamento programa, sob os aspectos da legalidade, legitimida-
de, economicidade e razoabilidade;

VIII - elaborar relatório periódico sobre o desempenho dos ór-
gãos e entidades da administração direta e indireta;

IX - fiscalizar a execução do orçamento, inclusive a aplicação de 
recursos específicos, bem como sua compatibilização com o plano 
plurianual e com as diretrizes orçamentárias;

X - apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razo-
abilidade dos atos dos jurisdicionados que possam prejudicar os 
interesses difusos e coletivos, causando dano ao erário e ao patri-
mônio público;

XI - julgar recurso em matéria tributária, quando a decisão de 
última instância fazendária não tenha sido unânime;

XII - exercer competências afins ou correlatas.
§1º - As decisões do Tribunal de Contas, de que resulte imputa-

ção de débito ou multa, terão eficácia de título executivo, cabendo-
-lhe, inclusive, a expedição.

§2º - Poderá o Relator à vista das provas já produzidas ou dos 
indícios coletados durante à instrução do processo, ouvido o Plená-
rio, encaminhar ao Ministério Público peças informativas para de-
flagração da ação penal, inclusive sugerindo a representação pela 
prisão provisória ou preventiva do responsável.

§3º - O Tribunal de Contas poderá, por maioria absoluta de 
seus membros, decidir pela propositura ao Ministério Público do 
ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade de Leis ou Atos 
normativos que julgue incompatíveis com as Constituições Federal 
e Estadual mediante o seguinte procedimento:

a) argüida a inconstitucionalidade na Câmara, o Relator sus-
penderá o processo e, após ouvido o Ministério Público, submeterá 
a questão ao Colegiado;

b) rejeitada a argüição prosseguir-se-á o julgamento, devendo 
o processo ser encaminhado ao Tribunal Pleno somente na hipóte-
se de ser acolhida;

c) no Pleno, suscitada a inconstitucionalidade, o Relator sus-
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penderá o processo e, ouvido o Ministério Público, levará a questão 
a julgamento.

§4º - Ressalvado o disposto no art. 6º desta Lei, as decisões 
proferidas contra literal disposição de Lei não operarão efeitos pre-
clusivos e o Tribunal de Contas poderá revê-las, de ofício, observado 
o quorum de quatro votos favoráveis e ainda o seguinte:

I -a ofensa que autoriza a revisão de ofício deve ser direta e 
frontal, não a ensejando a decisão que deu razoável interpretação 
à Lei;

II -não se admitirá a revisão de ofício fundada exclusivamente 
em precedente jurisprudencial.

Art. 4º - A fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas, objeti-
vando, inclusive, a análise de desempenho e a verificação de resul-
tados, abrange os órgãos da administração direta, das entidades da 
administração indireta de primeiro grau, bem como as de que estas 
participem ou sejam submetidas, a qualquer título, a seu controle.

Parágrafo único - A fiscalização prevista neste artigo respeitará 
as peculiaridades de funcionamento da entidade, verificará a exa-
tidão das contas e a legitimidade dos atos, e considerará os seus 
objetivos, natureza e forma de operação.

CAPÍTULO II
-JURISDIÇÃO

Art. 5º - O Tribunal de Contas do Estado da Bahia tem jurisdição 
própria e privativa, em todo o território estadual, sobre todas as 
pessoas e matérias sujeitas à sua competência.

Parágrafo único - A jurisdição de que trata este artigo estende-
-se aos órgãos, entidades, unidades, serviços ou pessoas do Estado 
que, fora do respectivo território, complementem o seu aparelha-
mento administrativo.

Art. 6º - No exercício da sua jurisdição, as decisões definitivas 
do Tribunal de Contas, em matéria de julgamento de contas, têm 
efeito de preclusão consumativa.

Art. 7º - Estão sujeitos à jurisdição do Tribunal de Contas e só 
por ato seu podem ser liberados de responsabilidade:

I - Secretários de Estado, Procurador Geral do Estado e Procu-
rador Geral da Justiça;

II - qualquer pessoa física, órgão ou entidade a que se refere o 
artigo 1º, inciso II, desta Lei, que utilize, arrecade, guarde, gerencie 
ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o 
Estado responda ou que, em nome deste, assuma obrigações de 
natureza pecuniária;

III - aqueles que derem causa a perda, subtração, extravio de 
dinheiro, valores, bens ou a qualquer outra irregularidade de que 
resulte dano ao erário ou ao patrimônio público;

IV - os dirigentes ou liqüidantes de empresas encampadas ou 
sob intervenção, ou que de qualquer modo venham a integrar, pro-
visória ou permanentemente, o patrimônio do Estado ou de outra 
entidade pública estadual;

V - os responsáveis pelas contas de empresas ou consórcios in-
terestaduais, de cujo capital o Estado participe, de forma direta ou 
indireta, nos termos de acordo, convênio ou ato constitutivo;

VI - todos aqueles que lhe devam prestar contas ou cujos atos 
estejam sujeitos a sua fiscalização, por expressa disposição de lei;

VII -os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos re-
passados pelos órgãos da administração direta e pelas entidades 
da administração indireta, mediante convênio, acordo, ajuste ou 
outros instrumentos congêneres;

VIII -os sucessores de administradores e responsáveis a que se 

refere este artigo, até o limite do valor do patrimônio transferido, 
nos termos do art. 5º, inciso XLV, da Constituição Federal.

TÍTULO II -
CONTROLE EXTERNO

CAPÍTULO I
AUDITORIA

Art. 8º - A auditoria governamental consiste no exame obje-
tivo, isento da emissão de juízos pessoais imotivados, sistêmico e 
independente, das operações orçamentárias, financeiras, adminis-
trativas e de qualquer outra natureza, objetivando verificar os re-
sultados dos respectivos programas, sob os critérios de legalidade, 
legitimidade, economicidade e razoabilidade, tendo em vista sua 
eficiência e eficácia.

Parágrafo único - A atividade de controle externo de que trata 
este artigo será exercida de forma integrada e concomitante com a 
execução dos atos e fatos investigados, abrangendo as ações da ad-
ministração direta e indireta e as daqueles responsáveis pela guar-
da de dinheiro, bens e valores públicos.

Art. 9º - O parecer prévio sobre as contas do Chefe do Poder 
Executivo, bem como o julgamento das contas dos administradores 
e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos e da-
queles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade 
de que resulte prejuízo e dano ao erário, devem estar fundamenta-
dos nas respectivas auditorias.

Parágrafo único - As decisões contrárias às conclusões dos rela-
tórios de auditoria serão, necessariamente, fundamentadas com a 
indicação expressa dos motivos que conduziram à divergência.

Art. 10 - No exercício da auditoria financeira, orçamentária, pa-
trimonial e operacional, o Tribunal de Contas:

I - requisitará os documentos que julgue necessários;
II - determinará, a qualquer tempo, as medidas necessárias ao 

esclarecimento e correção de todos e quaisquer atos relativos à 
administração financeira, orçamentária, patrimonial e operacional;

III - procederá às inspeções, pesquisas e verificações que con-
siderar necessárias;

IV - expedirá as normas que se fizerem necessárias para um 
melhor desenvolvimento de suas ações de auditoria, visando a dis-
ciplinar o procedimento da Administração.

§1º - Nenhum processo, documento ou informação, inclusive 
computadorizada, poderá ser sonegado, sob qualquer pretexto, ao 
Tribunal de Contas em suas pesquisas, consultas, inspeções e audi-
torias.

§2º - Em caso de sonegação ou omissão, o Tribunal de Contas 
assinará prazo, não superior a trinta dias, para a apresentação de 
documento ou informação necessária e, não sendo atendido, co-
municará o fato à autoridade administrativa competente para as 
medidas cabíveis, podendo, ainda, impor a multa prevista no artigo 
35 desta Lei.

§3º - Se de qualquer modo o Tribunal de Contas não vier a ser 
atendido, o fato será comunicado à Assembléia Legislativa, sujeitan-
do o responsável às penalidades aplicáveis, sem prejuízo da ação 
penal cabível.

§4º - O Tribunal de Contas comunicará às autoridades com-
petentes o resultado das inspeções, pesquisas, estudos e verifica-
ções que realizar, para as necessárias providências, representando, 
quando achar conveniente, ao Chefe do Poder Executivo e, confor-
me o caso, também, à Assembléia Legislativa, sobre irregularidades 


